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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 

0523/2022 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que institui Comissões de 

Conscientização, Prevenção, Enfrentamento à Violência e Promoção dos direitos da criança e do 

adolescente nas Escolas Públicas da Cidade de São Paulo. 

 

O projeto foi aprovado em 26 de outubro de 2023 em 2ª votação durante a 188ª Sessão Extraordinária 

da 18ª legislatura, na forma do texto original com emenda da Liderança do Governo. 

 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto da alteração aprovada, segue abaixo o 

texto com a redação final: 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 0523/22 

 

 

Autoriza a instituição de Comissões de Enfrentamento à Violência e 

Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente nas Unidades 

Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo e 

altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme especifica. 

 

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a instituir as Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção 

dos Direitos da Criança e do Adolescente nas Unidades Educacionais – UEs da Rede Municipal de 

Ensino da Cidade de São Paulo.  

 

Art. 2º. São objetivos gerais da Comissão de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente:  

 

I. concretizar os princípios da prioridade absoluta e proteção integral à criança e ao 

adolescente;  

II. apoiar a comunidade escolar na identificação, prevenção, acolhimento e encaminhamento 

dos casos de violência contra criança e adolescente;  

III. desenvolver com os educadores da Unidade Educacional planos de prevenção e 

protocolos de atendimento e encaminhamento diante das diversas formas de violência 

praticadas contra crianças e adolescentes identificadas no ambiente escolar. 

 

Art. 3º. A Comissão de que trata esta Lei será composta pelo Diretor de Escola, Assistente(s) de 

Diretor e Coordenador(es) Pedagógico(s). 
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§ 1º O Diretor de Escola será o responsável por coordenar as ações de competência da Comissão 

de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

§ 2º Caberá à equipe do Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Aprendizagem – NAAPA de 

referência da UE apoiar, orientar e acompanhar a Comissão na consecução de seus objetivos. 

 

Art.4º A Comissão de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente terá as seguintes atribuições:  

 

I. identificar, acolher, notificar e acompanhar os casos de violência contra a criança e o 

adolescente, adotando as medidas necessárias e cabíveis para sua proteção integral, bem 

como realizar o encaminhamento às instituições e autoridades de proteção à infância e 

adolescência, previstas nas Leis Federais nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e nº 13.431, 

de 4 de abril de 2017;  

 

II. priorizar e proteger a intimidade e condições pessoais da vítima ou testemunha de 

violência; 

 
III. implementar, em conjunto com os educadores da UE, o protocolo de registro, 

sistematização e notificação dos casos atendidos pelas comissões, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Educação - SME;  

 

IV. adotar os procedimentos instituídos pelo fluxo de atenção à criança e ao adolescente 

vítimas de violência estabelecidos pelo Poder Executivo; 

 

V. instruir as notificações às instituições e autoridades de proteção à infância e adolescência, 

fornecendo todos os dados necessários; 

 

VI. manter sigilo das informações recebidas da vítima ou da testemunha de violência;  

 

VII. zelar contra qualquer tipo de discriminação da vítima e de seus familiares ou 

representantes legais;  

 

VIII. atuar em articulação com as Comissões de Mediação de Conflitos – CMCs, estabelecidas 

pela Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015; 

 

IX. estimular atividades para formação continuada dos educadores da UE, em parceria com 

as CMCs, com o objetivo de conscientizar e sensibilizar sobre as diversas formas de 

violência contra a criança e o adolescente. 

 

Art. 5º. Os servidores públicos designados para as Comissões de Enfrentamento à Violência e 

Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente exercerão as atividades sem prejuízo das 
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funções que ocupam e farão jus ao atestado dos serviços prestados para fins de Evolução 

Funcional.  

 

Art. 6º. O Executivo poderá celebrar acordos de cooperação, convênios e parcerias com 

instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, devidamente reconhecidas para 

consecução dos objetivos previstos na mediação de conflitos e o enfrentamento à violência e 

promoção dos direitos da criança e do adolescente. 

 

Art. 7º Fica alterado o art. 4º da Lei nº 16.134, de 2015, que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 4º Os servidores públicos designados para as CMCs exercerão as atividades sem prejuízo 

das funções que ocupam e farão jus ao atestado dos serviços prestados para fins de Evolução 

Funcional” (NR) 

 

Art. 8º As despesas decorrentes desta lei correrão por dotação orçamentária própria, 

suplementada se necessário.  

 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

 

 

 

 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
98

0/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

AR
CE

LO
 M

ES
SI

AS
 D

O
S 

SA
NT

O
S 

CO
ST

A 
em

 0
8/

11
/2

02
3 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

52
3/

20
22

 p
or

 T
om

az
 L

ev
y 

Fr
eg

ni
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
94

33
4.

autuado por Tomaz Levy Fregni em 09/11/2023 11:36:19.

 fls. 105


